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Resumo
O presente artigo pretende discorrer sobre o que é cidadania na visão de diversos autores, sendo que 
ela passa a incorporar a ideologia da época em que se apresenta. Além disso, será verificado o que 
é a participação política, pois o homem está destinado a viver em sociedade, como disse Aristóteles. 
Vislumbra-se também que o regramento dos conflitos é o teste derradeiro da arte política, haja vista 
que  consiste, na mesma sociedade, em coexistir com grupos antagônicos, impedindo-os de recorrer à 
violência. Buscar-se-á, na igualdade entre os homens, em um hipotético estado de natureza e na criação 
do Estado por meio de um contrato social, o fundamento da participação política. Também será verificado 
o que fundamenta a obediência e a participação em uma real sociedade política, a qual é composta por 
homens livres. Por fim,  fica claro que a participação política é um direito fundamental do cidadão.
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Abstract
This paper aims to discuss what citizenship in view of several authors, and it incorporates the ideology of 
the era in which it presents. Moreover, it will be seen what political participation, as man is destined to live 
in society, as Aristotle said. It also envisions that the regramento conflict is the ultimate test of political art, 
considering that is in the same society, coexist with antagonistic groups, preventing them from resorting 
to violence. Search will, equality between men in a hypothetical state of nature and the creation of the state 
through a social contract, the foundation of political participation. It will also be observed that underlies the 
obedience and participation in a real political society, which is composed of free men. Finally, it is clear that 
political participation is a fundamental right of the citizen.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O conceito de cidadania, como o indivíduo que participa 
politicamente de sua comunidade não é novo, nasce com a experiência 
democrática ateniense a partir do século VII a.C. Mas são as reflexões 
de filósofos e pensadores, de Aristóteles a Kymlicka, passando pela 
ferrenha disputa entre Voltaire, Rousseau e Sieyès para consolidar sua 
própria teoria de citoyenneeté; os trabalhos de Locke, Mill, Humboldt, 
Max, Marshall e tantos outros que vão, no decorrer dos séculos, alterar 
profundamente seu conceito.
A ideia de cidadania passa a incorporar a ideologia da época em 
que é apresentada: uma radicalização na liberdade individual levada 
a efeito pelos iluministas do século XVII, uma vinculação direta aos 
direitos sociais pelo socialismo, um indivíduo inseparável de sua 
comunidade pelo comunitarismo, o direito a ter direitos apresentado 
por Marshall, até a crítica veemente de Marx, argumentando que 
os direitos do cidadão não são universais, mas históricos da classe 
burguesa em sua luta contra a aristocracia.
Não obstante a tudo isso, no início deste terceiro milênio, 
assistimos a um estrondoso ressurgimento de discussões sobre o tema. 
Nos últimos anos, a expressão tem sido constantemente invocada 
pelos meios de comunicação, por políticos em geral, por estudantes, 
por intelectuais, por dirigentes de classes e mesmo por pessoas 
comuns das classes menos favorecidas. Multiplicaram-se os estudos, 
os conceitos e as teorias, mas em todos os modelos apresentados 
encontra-se sempre um sentido moral, ético e de participação.
É iniludível a existência de um retorno ao estágio inicial. 
Modernamente, parece haver certa unanimidade em reconhecer 
como cidadão aquele que participa ativamente nas decisões de sua 
comunidade. E o conceito de cidadania passa a incorporar em si – além 
do direito a ter direitos – exigências como de tolerância, solidariedade, 
justiça e especialmente a exigência de participação política.
O QUE É PARTICIPAÇÃO POLÍTICA
O homem, disse Aristóteles, está destinado a viver em sociedade, 
“o homem que não vive em sociedade ou não necessita dela para 
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viver porque se basta a si mesmo, deve ser uma besta ou um deus”.35 
Não obstante a assertiva de Rousseau de que viver em sociedade não 
é natural,36 o ser humano possui a natural predisposição de conviver 
com outros de sua espécie. Muito antes de Hobbes afirmar que homo 
homini lupus, Francisco de Vitória já sentenciava que  el hombre 
no es un lobo para el otro hombre. La naturaleza estableció cierto 
parentesco entre todos. Defendia que o homem é um animal civil ou 
social e concluiu: Los hombres, por su naturaleza, tienen que vivir en 
comunidad o sociedad37. Esta necessidade de viver com outros não 
decore unicamente por uma questão de segurança ou necessidade 
alimentar, são as necessidades afetivas, psicológicas e espirituais 
que o condicionam a agir desta maneira. Então, pode-se afirmar que 
viver, ou conviver com outros homens é da natureza humana. Mas 
como lembra Dallari, cada indivíduo possui necessidades próprias 
de sua individualidade, elas decorrem da sua forma de criação, de 
seus valores, da maneira como vê o mundo, de suas crenças, de 
sua ideologia, etc38. Então, se cada indivíduo possui necessidades 
diferentes e todos convivem juntos é inevitável a ocorrência de tensões 
e conflitos e esses serão não apenas de ordem individual, mas de 
grupos e até mesmo de toda a sociedade. 
As diferenças e as necessidades decorrem do parentesco, da 
divisão social do trabalho, da hierarquização social, da diversidade 
das culturas, das crenças religiosas ou das ideologias. Cada indivíduo 
e cada um desses grupos possuem atividades próprias, buscam 
alcançar seus próprios fins, defendem interesses que lhes são 
próprios no emaranhado das relações sociais. Os diferentes objetivos 
produzem tensões que podem, em situações críticas,  converter-se 
em antagonismos. Os conflitos vão surgir quando as atividades de 
uns contrariam as dos demais, quando os interesses de uns não são 
compatíveis com os dos demais. 
Trata-se, portanto, do enfrentamiento o lucha que se presenta 
cuando personas o grupos se oponem entre si porque sus propósitos 
35 ARISTÓTELES� Política. São Paulo: Martin Claret. 2008. Livro I. Capítulo I. p.56.
36 ROUSSEAU, Jean-Jacques� Do contrato social. São Paulo: Martin Claret� 2002� p� 24
37 FRANCISCO DE VITÓRIA� Los derechos humanos. Antologia. Salamanca: Editorial San Esteban� 2003� p� 245�
38 DALLARI, Dalmo de Abreu�  O que é participação política� 15� reimpressão São Paulo: Brasiliense� 2004� p� 13�
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son o parecen incompatibles39 e, como bem lembra Moore40, todas 
as sociedades, comunidades, organizações, e relacionamentos 
interpessoais experimentam conflitos em um ou outro momento 
no processo diário de interação. Desde a formação das primeiras 
hordas, o homem tem sido protagonista e vítima de conflitos com seus 
semelhantes, basta lembrar Caim e na solução dramática que deu 
a seu conflito com o próprio irmão. Portanto, a única regra comum e 
inflexível em todas as sociedades humanas é que nenhuma, jamais, 
está sem tensões e conflitos. 
Sem essas tensões e conflitos entre os diversos grupos que a 
compõem, a sociedade humana seria como um formigueiro, e já disse 
Hobbes, o homem não é social como as abelhas ou as formigas41. 
Ademais, são os conflitos os agentes causadores das transformações 
sociais. Muitas vezes importantes acontecimentos em uma sociedade 
surgem de uma saudável e produtiva negociação de seus conflitos: 
de los conflictos pueden salir ideas, soluciones y respuestas que 
39 “La Justicia de la Gente”, Cartilha editada pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e Rede de Solidariedade 
Social da Presidência da República da Colômbia, Bogotá, s/d, p. 3.
40  MOORE, Christopher�W�  The mediation process – practical strategies for resolving conflict. San Francisco:Jossey-Bass Inc. 1996. 
p� 7
41 “É certo que há algumas criaturas vivas, como as abelhas e as formigas, que vivem sociavelmente umas com as outras (e por isso 
são contadas por Aristóteles entre as criaturas políticas), sem outra direção senão seus juízos e apetites particulares, nem linguagem 
através da qual possam indicar umas às outras o que consideram adequado para o beneficio comum. Assim, talvez haja alguém 
interessado em saber por que a humanidade não pode fazer o mesmo� Ao que tenho a responder o seguinte� Primeiro, que os 
homens estão constantemente envolvidos numa competição pela honra e pela dignidade, o que não ocorre no caso dessas criaturas� 
E é devido a isso que surgem entre os homens a inveja e o ódio, e finalmente a guerra, ao passo que entre aquelas criaturas tal não 
acontece� Segundo, que entre essas criaturas não há diferença entre o bem comum e o bem individual e, dado que por natureza 
tendem para o bem individual, acabam por promover o bem comum� Mas o homem só encontra felicidade na comparação com os 
outros homens, e só pode tirar prazer do que é eminente� Terceiro, que, como essas criaturas não possuem (ao contrário do homem) 
o uso da razão, elas não vêem nem julgam ver qualquer erro na administração de sua existência comum. Ao passo que entre os 
homens são em grande número os que se julgam mais sábios, e mais capacitados que os outros para o exercício do poder público. 
E esses esforçam-se por empreender reformas e inovações, uns de uma maneira e outros doutra, acabando assim por levar o 
país à desordem e à guerra civil. Quarto, que essas criaturas, embora sejam capazes de um certo uso da voz, para dar a conhecer 
umas às outras seus desejos e outras afecções, apesar disso’ carecem daquela arte das palavras mediante a qual alguns homens 
são capazes de apresentar aos outros o que é bom sob a aparência do mal, e o que é mau sob a aparência do bem; ou então 
aumentando ou diminuindo a importância visível do bem ou do mal, semeando o descontentamento entre os homens e perturbando 
a seu bel-prazer a paz em que os outros vivem. Quinto, as criaturas irracionais são incapazes de distinguir entre injúria e dano, e 
consequentemente basta que estejam satisfeitas para nunca se ofenderem com seus semelhantes� Ao passo que o homem é tanto 
mais implicativo quanto mais satisfeito se sente, pois é neste caso que tende mais para exibir sua sabedoria e para controlar as 
ações dos que governam o Estado� Por último, o acordo vigente entre essas criaturas é natural, ao passo que o dos homens surge 
apenas através de um pacto, isto é, artificialmente. Portanto não é de admirar que seja necessária alguma coisa mais, além de um 
pacto, para tornar constante e duradouro seu acordo: ou seja, um poder comum que os mantenha em respeito, e que dirija suas 
ações no sentido do beneficio comum. HOBBES, Thomas. Leviatã ou matéria, forma e poder de um Estado Eclesiástico e Civil. 
Tradução de João Paulo Monteiro� São Paulo: Nova Cultura, 2000� p� 146-147�
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favorezcan a las personas involucradas42. Logo, há necessidade de se 
mediar estes interesses diversos. Essa mediação, a participação na 
prevenção ou gestão dos conflitos sociais é que se denomina política. 
Trata-se, portanto, de um conjunto de regras, atos e ações que 
permitem ao homem viver com seus semelhantes; é o instrumento de 
mediação que permite a vida em sociedade ou, como define Dallari, 
trata-se da “conjugação das ações de indivíduos e grupos humanos, 
dirigindo-as a um fim comum”.
Portanto, independente da forma, sistema, modelo ou regime 
adotado pode-se definir política como toda ação humana que produza 
algum efeito sobre a organização, o funcionamento e os objetivos 
da sociedade.43 Dito de outro modo, política é a arte de conciliar 
interesses, ela substitui o combate pelo debate, a violência física, pela 
violência das palavras, a guerra pela paz. 
O regramento dos conflitos é o teste derradeiro da arte da política: 
consiste em fazer coexistir, na mesma sociedade, grupos antagonistas, 
impedindo-os de recorrer à violência. Evita-se, pois, que o conflito 
social se converta em uma guerra civil que ameaçaria a existência 
da própria sociedade. É responsabilidade da própria sociedade, 
através de seus governos, instituir instrumentos de mediação que 
permitam, arrefecer estes conflitos, ou ao menos temporariamente pôr 
um fim, por meio de compromissos aceitáveis para as forças que os 
enfrentam. Temporariamente, porque novas tensões surgirão, ou as 
velhas ressurgirão – afinal como já afirmamos, sem tensões e conflitos 
não há vida social – e a regulação social para evitar conflitos se 
opera de infinitas maneiras, segundo as diferentes culturas, algumas 
inusitadas, como apresenta Lapierre baseado na antropologia política: 
a) ritos religiosos que periodicamente reúnem toda sociedade e 
exigem uma reconciliação geral, onde as compensações costumeiras 
são negociadas; b) casamentos entre indivíduos de grupos diferentes; 
c) “exigências de sangue”; d) duelos de cânticos ou poesias entre 
grupos e até competições esportivas44.
42 “La Justicia de la Gente”. Op� Cit� p� 11�
43 DALLARI, Dalmo de Abreu� O que é participação política. Op� Cit� p� 10-11�
44 LAPIERRE� Jean-Willian�  Qu’est-ce qu’être cotiyen? París: Presses Universitaires de France. 2003. p. 72-74.
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Entretanto, é o regramento dos conflitos por meio da lei, sob o 
controle do poder político, que caracteriza as sociedades politicamente 
organizadas. Isso significa que os conflitos são institucionalizados 
e são resolvidos por meio da aplicação da lei. A regulação política 
dessa sociedade é o resultado de um debate organizado, seguindo 
as regras do jogo, escritas ou consuetudinárias, independente da 
vontade daqueles que governam. Em um Estado de direito, a política 
é o campo de ação onde tem lugar a competição e as regras deste 
jogo social – artificiais e convencionais – não caem do céu, são obras 
da sociedade de homens, que possuem seus desejos, paixões, 
interesses e ambições. 
Para Lapierre,  a expressão “Estado de direito” é um pleonasmo, 
afinal o direito – que é o conjunto das regras do jogo social – tem 
sua origem e sua aplicação por obra do Estado. Mas este pleonasmo 
é útil,  assevera, pois a palavra “Estado” pode induzir a armadilhas, 
uma vez que em um sentido amplo e corrente, “Estado” designa toda 
sociedade politicamente organizada, qualquer que seja seu regime.
Falar-se de Estado de direito significa dizer que o poder não 
é arbitrário e que deve respeitar três condições, sem as quais os 
cidadãos não estão obrigados a obedecer à autoridade: (1) o respeito 
às leis – em um Estado de direito aqueles que exercem o poder estão 
submetidos às mesmas obrigações e coações dos demais cidadãos, 
sem qualquer exceção ou privilégio; (2) que estas leis respeitem 
(não violem, fase negativa) e protejam (fase positiva) os direitos dos 
cidadãos considerados como intangíveis ( direitos humanos); e (3) o 
exercício do poder político esta, ele próprio, submetido a regras que 
definem as competências e  os procedimentos. 
Bailey distingue as regras do jogo político em normativas e 
pragmáticas: as primeiras estabelecem como são organizadas as 
fases da competição, que são as eleições, os debates, as negociações, 
como são computados os pontos e como se decide quem ganha e 
quem perde. As regras pragmáticas – assim como em uma competição 
qualquer – referem-se às das estratégias e das táticas que podem ser 
usadas para que se tenha maiores chances de vitória45. Fazer política 
45 BAILEY, F�G� Les règles du jeu politique. París: PUF. 1972. p. 31. Apud LAPIERRE. Jean-Willian.  Qu’est-ce qu’être cotiyen? Op. 
Cit� p� 77�
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é estar ativo nesse jogo, participar desta competição, pôr em prática 
as regras pragmáticas, respeitando as normativas. Para o cidadão, 
é poder escolher, entre as possibilidades, a que atente melhor suas 
expectativas e interesses.
Já as modalidades e os graus de participação são incontáveis. 
Para Lapierre a mais restrita é o voto, onde as motivações são mais 
complexas e sob diversas influências. A mais completa é a carreira 
política profissional. Entre estes dois extremos está a adesão a 
um partido e, num grau mais elevado, a militância a serviço desse 
partido, mas também a atividade em grupos de pressão (lobbies) 
que impõem sua força (inclusive econômica) para obter decisões 
conforme o interesse particular de grupos, categorias,  comunidades 
ou corporações46. 
Em resumo: O âmbito político é aquele de todas as iniciativas 
que buscam o futuro bem-estar de um povo e sua gestão deve ser 
incumbência de toda sociedade organizada, daqueles que possuem 
autoridade e daqueles que não a possuem, pois como diz Fernández-
Largo, “todos devem ser elementos ativos na promoção do bem 
comum”. Assevera que no próprio conceito de pessoa humana está 
incluída a condição de ser membro ativo da sociedade, que deve, em 
qualquer circunstância, ser personalizada e personalizadora47.
O FUNDAMENTO DA PARTICIPAÇÃO POLÍTICA
Os iluministas fundamentaram a igualdade entre os homens em 
um hipotético estado de natureza e na criação do Estado por meio de 
um Contrato Social. Para Locke, desde o estado de natureza o homem 
foi proprietário legítimo e inconteste de sua vida e de sua liberdade. 
Livremente agregou-se em sociedade criando o Estado, desejoso de 
conservar seus direitos naturais fundamentais. Mas é claro que ao 
entrar no novo estado civil não renunciou os direitos naturais, ele os 
quer ainda mais garantidos do que no estado de natureza. Este é o 
limite e a função do Estado, e usando o direito natural o homem fixa 
os limites do poder. Os homens devem ser livres para escolher sua 
46 LAPIERRE� Jean-Willian�  Qu’est-ce qu’être cotiyen? Op� Cit� p� 78�
47 FERNÁNDEZ-LARGO, Antonio Osuma� Los derechos humanos. Ámbitos y desarrollo� Salamanca: San Estebam: Madrid: 
Edibesa� 2002� p� 39�
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forma de vida, seu governo e sua própria comunidade48.  Então, é 
no exercício da sua liberdade natural que o indivíduo participa para 
regular a sociedade por ele criada.
Kant defende a participação popular na tomada de decisões “por 
sua pureza de origem”, uma vez que tal condição resulta da ideia do 
contrato originário. O Estado, lembra, foi instituído 
primeiramente segundo os princípios da liberdade dos membros 
de uma sociedade (como homens), em segundo lugar segundo 
os princípios da dependência de todos a uma única legislação 
comum (como súditos) e, terceiro, segundo a lei da igualdade dos 
mesmos (como cidadãos)� Esta é, portanto, no que concerne ao 
direito, aquela que é em si mesma originalmente fundamento de 
todos os tipos de constituição civil49�
Assim, em qualquer modelo, onde o indivíduo não participa da 
decisão política, não há cidadania. A participação política como 
elemento da própria natureza humana foi também defendida pela 
Igreja Católica, como ficou expresso no Concílio Vaticano II: 
É plenamente conforme a natureza do homem que se encontrem 
estruturas jurídico-políticas nas quais todos os cidadãos tenham 
a possibilidade efetiva de participar livre e ativamente, de um 
modo cada vez mais perfeito e sem qualquer discriminação, tanto 
no estabelecimento das bases jurídicas da comunidade política, 
como na gestão da coisa pública e na determinação do campo 
e fim das várias instituições e na escolha dos governantes [....].
Todos os cidadãos lembrem-se, portanto, do direito e 
simultaneamente do dever que têm de fazer uso do seu voto livre 
em vista da promoção do bem comum 50�
Também o Papa João XXIII expressou na Carta Encíclica Pacem in 
Terris que: “coerente com a dignidade da pessoa o direito de participar 
ativamente da vida pública, e de trazer assim a sua contribuição 
pessoal ao bem comum dos concidadãos”51. Reafirma mais tarde: “É 
48 LOCKE, John� Segundo tratado sobre o governo� Texto Integral� São Paulo: Martin Claret� 2002�  
49 KANT, Immanuel� A paz perpétua� Porto Alegre: L&PM� 2008� p� 24-30� 
50 Concílio Vaticano II, Constituição Pastoral Gaudium et Spes, Sobre a Igreja no Mundo Atual,  Capítulo IV – A Vida da Comunidade 
Política, item 75 - A colaboração de todos na vida política.
51 Carta Encíclica Pacem in Terris, Papa João XXIII – A paz de todos os povos na base da verdade, justiça, caridade e liberdade� 
Primeira Parte – Da ordem entre os seres humanos, item 26 – Dos direitos de caráter político. 16 abril de 1963.
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certamente exigência da sua própria dignidade de pessoas poderem 
os cidadãos tomar parte ativa na vida pública”52. Por evidente que a 
este direito corresponde o dever de todo cidadão e todos os grupos 
intermediários em contribuir para o bem comum. 
Disso decorre que, antes de qualquer coisa, devam ajustar seus 
próprios interesses às necessidades dos outros, empregando bens e 
serviços na direção indicada pelos governantes, dentro das normas 
da justiça e na devida forma e limites de competência.53 Então, a 
participação política nos destinos da sociedade é um direito, mas 
também um dever do indivíduo com seus semelhantes. 
É pelo fato de os indivíduos viverem em sociedade, com interação 
diária, que todos, em maior ou menor grau, de forma direta ou indireta, 
sofrerão as consequências de qualquer decisão política. O indivíduo 
influencia na sociedade pelo simples fato de pertencer a ela, pelo 
simples fato de ocupar um espaço físico, mesmo sem manifestação, 
sem ser visto ou ouvido. É por essa razão, lógica, racional e moral, 
porque todos sofrerão as consequências de qualquer ato, que justifica 
que todos “devam” participar na tomada da decisão.
Para Dallari, é fácil compreender a razão deste direito universal de 
participação política: “Se todos os seres humanos são essencialmente 
iguais, ou seja, se todos valem a mesma coisa e se, além disso, 
todos são dotados de inteligência e de vontade, não se justifica que 
só alguns possam tomar decisões políticas e todos ou outros sejam 
obrigados a obedecer”54.
A LEGITIMIDADE DO PODER POLÍTICO
A etnologia e a história nos demonstram que toda comunidade 
é um conjunto de indivíduos com interesses em comum. Esses 
interesses são os mais variados e a necessidade de concretizá-los 
unindo forças é o elo que une os indivíduos.  “A ação coletiva é a gênese 
do vínculo social”, diz Lapierre, lembrando que assim era na caça aos 
bisões pelos índios cheyenes ou na caça a baleias pelos esquimós; 
52 Idem� Ítem 73 -  Da participação dos cidadãos na vida pública
53 Idem� Item 53- Da atuação do bem comum constitui a razão de ser dos poderes públicos�
54 DALLARI, Dalmo de Abreu� O que é participação política. Op� cit� p� 26�
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nas expedições de conquista dos mongóis, tártaros e vikings; nas 
migrações dos pastores nômades na Ásia; na construção de canoas 
pelos índios do Panamá; mais tarde na colonização e na cristianização 
do mundo pelos europeus; na resistência contra o nazismo, etc.55 Em 
todas estas ações coletivas organizadas e muito diferentes entre si, é 
a busca da concretização de um objetivo maior que justifica, segundo 
aqueles que delas participam direta ou indiretamente, uma obediência 
as regras do jogo e a liderança dos dirigentes. 
Mas o que fundamenta a obediência e a participação em uma real 
sociedade política, composta de indivíduos livres? Para Hobbes56, a 
segurança individual era a razão do poder político. O indivíduo abre 
mão de sua liberdade individual e a transfere ao Estado para que 
este a garanta, por meio da sua defesa contra os perigos externos 
e internos. Locke57 assevera que a garantia dos direitos naturais 
(vida, propriedade, liberdade) serve como fundamento determinante. 
Rousseau58 tenta fundamentar a legitimidade na maioria absoluta 
dos cidadãos, considerada como a “vontade geral”. Defende que os 
homens chegaram a este estágio depois que os fatos que ameaçavam 
sua própria conservação no estado de natureza lhes levaram, por 
sobre as forças de cada indivíduo, a mudar seu modo de ser.
Mas para o período do Estado moderno (final do século XV 
ao final do século XX?), Lapierre arrisca outra fundamentação: o 
55 LAPIERRE� Jean-Willian�  Qu’est-ce qu’être cotiyen? Op� cit� p� 25�
56 Da lei fundamental de natureza, deriva a segunda lei: “Que um homem concorde, quando os outros também o façam, e na medida 
que tal considere necessário para a paz e para a defesa de si mesmo, em renunciar a seu direito a todas as coisas, contentando-
se, em relação aos outros homens, com a mesma liberdade que aos outros homens permite em relação a si mesmo”� Acredita 
que, enquanto os homens estiverem com o direito de fazer tudo o que querem, viver-se-á em constante guerra, motivo pelo qual é 
imprescindível ao homem renunciar ou transferir seu direito através de uma declaração ou expressão voluntária para a manutenção 
da ordem, da paz social. “A transferência mútua de direitos é aquilo que se chama de contrato”. HOBBES, Thomas. Leviatã ou 
matéria, forma e poder de um estado eclesiástico e civil. Tradução de João Paulo Monteiro� São Paulo: Nova Cultura, 2000, p� 
114�
57 Locke faz referência ao estado de natureza que para ele é um “estado de perfeita liberdade”, sem se tornar um “estado de licença”, 
sendo regido por uma lei natural� Todos os homens encontram-se por natureza, são livres, iguais e independentes� No entanto, a 
esse respeito, Bonavides refere que “Locke vira apenas o homem e sua liberdade, o homem e seus direitos naturais, sem ter visto 
o homem e a garantia dessa mesma liberdade e desses mesmos direitos” BONAVIDES, Paulo� Teoria do Estado� 2� ed� Rio de 
Janeiro, Editora Forense, 1995, p�153
58 É relevante o fato que Rousseau retoma a linha de Hobbes, quando justifica a existência do Estado, devido a um contrato hipotético 
criado entre os homens� Segundo ele, a ordem social é o principal direito, pois através desta, decorrem os demais� Todavia, quem a 
determina não é a natureza humana, e sim a vontade� Parte do seguinte pacto social: “Cada um de nós põe em comum sua pessoa 
e todo o seu poder em direção da vontade geral; e recebemos, coletivamente, cada membro como parte indivisível de um todo”. 
ROSSEAU, Jean Jacques� O contrato social� Tradução: João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva� São Paulo: Nova 
Cultura, 2000�
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desenvolvimento das sociedades, com a condição de não reduzir este 
desenvolvimento ao crescimento econômico e de incluir também o 
progresso do conhecimento e das técnicas, do urbanismo, a melhora 
da saúde e da educação pública, da criação literária e artística e das 
instituições democráticas59. E no século XXI, qual a ação coletiva que 
poderá fundamentar a obediência e a participação política? No mundo 
globalizado, de Estados débeis, de individualismo exacerbado, de 
sociedade desarticulada e valores esquecidos, a ideologia dominante 
– que é não ter ideologia – nos dá uma resposta pret-a-porte: a ação 
coletiva que se deve realizar é o crescimento econômico mundial por 
meio do livre mercado global. 
Entretanto, para que ocorra a participação política e a obediência 
às leis sem coação, não é só imperioso que essas sejam lógicas e 
razoáveis, há necessidade também de que o poder que a estabelece, 
a aplica e a sanciona, seja legítimo. E qual é o fundamento dessa 
legitimidade? Lapierre apresenta uma tese interessante. Para ele, o que 
dá legitimidade ao poder não é a razão e sim a imaginação. Invocando 
a tese de Castoriadis60, sustenta que a fundamentação das instituições 
sociais e políticas deve ser buscada nas “significações imaginárias e 
sociais”. Esses expressam simbolicamente um mito fundador. Trata-
se de relatos imaginários, atemporais, sem referências empíricas nem 
históricas. Referem-se ao início (mito de origem), como,  por exemplo, 
a história de Adão e Eva na Bíblia, a passagem do homem do estado 
de natureza para o estado social em o Leviatã, de Hobbes, ou Contrato 
Social de Rousseau; ou a um tempo não determinado, ou ao fim dos 
tempos (mito escatológico), como por exemplo, o Apocalipse  de São 
João na Bíblia, a greve geral revolucionária de George Sorel, ou a 
sociedade sem classes do marxismo. Há, ainda, os mitos que Lapierre 
denomina de lendas, que se situam num tempo histórico: A Canção de 
Roland, os Cavaleiros da Távola Redonda, a fundação de Roma por 
Rômulo e Remo61. Todas as sociedades tradicionais possuem um mito 
de origem que fundamenta sua organização social, legitima seu direito 
e o poder político. 
59 LAPIERRE� Jean-Willian�  Qu’est-ce qu’être cotiyen? Op� cit� p� 25�
60 CARTORIADIS, Cornélius� L’institution imaginaire de la societé. París: Seuil. 1975. p. 233-370. 
61 LAPIERRE� Jean-Willian�  Qu’est-ce qu’être cotiyen? Op� cit� p� 28�
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A filosofia política moderna, defende Lapierre, mesclou dois 
mitos: um herdado da teologia escolástica, que buscava conciliar o 
mito judaico-cristão do paraíso perdido e o outro greco-latino, onde os 
homens passam do estado de natureza ao estado social graças a um 
contrato. Não há mais personagens invencíveis ou heróis fundadores, 
os autores do mito são homens anônimos.
Já no século XIX, assevera, outros três grandes pensadores 
forjaram seus mitos: Marx, Nietzsche e Freud. O marxismo funda-se 
em um mito de origem e em um mito escatológico que se mesclam 
– a história humana inicia com o comunismo primitivo e se cumpre 
no comunismo final de uma sociedade sem classes. Este duplo mito 
legitima o poder do chefe de um partido revolucionário considerando 
que representa a classe social investida na missão histórica de 
realizar a última revolução: o proletariado. Nietzsche resgata o mito 
antigo do Eterno Retorno e anunciando a morte de Deus, fundamenta 
a legitimidade na vontade de onipotência de uma elite encarregada de 
edificar a morada ao sobre-humano para preparar a vinda à Terra dos 
animais e das plantas e por isso mesmo seu próprio declínio. Por sua 
vez, Freud fundamenta sobre o mito da morte do pai na horda primitiva 
o vínculo político de não agressão entre os homens e a legitimidade 
de todo poder que fortalece este vínculo, reprimindo a agressividade62.
Importante destacar que a tese sustentada por Lapierre, de que o 
fundamento da legitimidade do poder é sempre místico ou legendário e 
que surge do imaginário social, não significa afastar de plano a moral, 
apenas que ela não participa, no primeiro momento, da formação do 
mito. A moral surgirá em ato contínuo e é ela que vai exigir da política 
que os poderes instituídos que legislam, governam e julgam sejam 
justos. É nesta linha que surge a derradeira questão: Para legitimar 
um poder eficazmente justo, não seria melhor renunciar os mitos e 
voltar-se para a razão? Alguns pretenderam responder  a Lapierre. 
Na história da França, ocorreu uma vez, quando se instituiu a razão 
para legitimar um poder político; foi quando a guilhotina funcionou 
ininterruptamente. 
Seguindo essa reta linha, Lapierre vai além em sua análise: 
a crise atual da política é uma crise de legitimidade,  sim, uma 
62 Idem�  p� 35�
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impotência do imaginário social, manifestada pelo vago consenso 
sobre as instituições, a anulação individual sob a força dos interesses 
corporativos, a insignificante participação na vida pública. Onde 
estão os poetas, filósofos, pensadores, criadores de significações 
imaginárias para o século XXI? Onde estão os novos iluministas? Onde 
estão os novos Goethe, Voltaire, Groccio, Victor Hugo?  Revelando 
seu desencanto com a sociedade contemporânea, assevera que na 
sociedade pós-moderna os poetas e os artistas continuam a existir, 
mas marginalizados e banalizados pela moda, se encerram na 
abstração ou no ridículo. É esta carência de poesia o segredo do 
desencantamento em relação à política que se observa no mundo 
ocidental. Não falta tecnologia, cálculos precisos, computadores nem 
compiladores, falta entusiasmo no coração e no ventre63.
PARTICIPAÇÃO POLÍTICA COMO DIREITO 
FUNDAMENTAL
A política é a arte da gestão dos assuntos públicos e a tomada 
de postura sobre as decisões fundamentais que comprometem a 
vida e o futuro de uma comunidade. Possui, consequentemente, uma 
importância decisiva na vida de um povo e é a forma mais comprometida 
e responsável da dimensão social e temporal da pessoa. O campo de 
suas decisões é o que se denomina o bem comum, que está integrado 
pelos bens públicos (segurança, respeito aos direitos, justiça social), 
pelas condições de desenvolvimento econômico e de prosperidade e 
pelo conjunto de valores morais e culturais de que seja depositário um 
povo.
É a partir das revoluções democráticas do século XIX que se vai 
conquistando progressivamente o direito a uma participação política 
de todos os cidadãos. A base racional em que se sustentavam tais 
direitos de participação era a de igual condição de todo cidadão. O 
poder político, as funções públicas e os cargos políticos devem estar 
abertos, em princípio, a todos os cidadãos em igualdade de condições. 
Somente quando o poder e a gestão pública estão abertas a todos, em 
igualdade de condições, podemos falar de uma democracia efetiva e 
63 Idem�  p� 36�
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livre. A livre participação dos cidadãos na vida pública é um aspecto 
iniludível do que hoje entendemos por sociedade democrática.
O enunciado jurídico desta participação incide, antes de 
tudo, na participação no poder legislativo, por si mesmo ou por 
seus representantes, nas manifestações do poder estatal e no 
estabelecimento dos objetivos políticos e programáticos do poder.
A primeira Declaração de Direitos no sentido moderno, a 
Declaração do Bom Povo da Virgínia elaborada em 12-1-1776, 
sob influência do pensamento iluminista, principalmente de Locke, 
Montesquieu, Burlamaqui e Pufendorf, expressava os “direitos que 
devem pertencer a nós e à nossa posteridade, e que devem ser 
considerados como o fundamento e a base do governo”. 
Após expressar que  “toda a autoridade pertence ao povo e, por 
consequência, dela se emana” e de declarar que “o governo é ou deve 
ser instituído para o bem comum, para a proteção e segurança do 
povo, da nação ou da comunidade”, prescreve que que “as eleições 
dos membros que devem representar o povo nas assembleias serão 
livres; e todo indivíduo que demonstre interesse permanente e o 
consequente zelo pelo bem geral da comunidade tem direito geral ao 
sufrágio”. 
A Declaração da Independência Americana (4-7-1776) que 
inspirada na teoria lockeana dos direitos naturais e na ideia do contrato 
social, ratifica os direitos já expressos na Declaração do Bom Povo 
da Virgínia e agrega outros, como o de insurreição contra governos 
que abusem de seus poderes. Declaram os revolucionários como 
verdade evidente por si mesma que os governos são estabelecidos 
pelos homens para garantir seus direitos naturais e que seus legítimos 
poderes derivam do consentimento dos governados. Assim,
toda vez que uma forma de governo se torna destruidora desses 
princípios, o povo tem o direito de mudá-la, abolir ou estabelecer 
novo governo, que se fundamente nos ditos princípios, e de 
organizar-se pela forma que lhes pareça mais apropriada [...].
A Declaração Americana sobre os Direitos e Deveres do Homem, 
aprovada pela Resolução XXX na IX Conferência Internacional 
Americana, em Bogotá, em abril de 1948, expressa em seu artigo 20: 
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“Toda pessoa, legalmente capacitada, tem o direito de tomar parte 
no governo do seu país, quer diretamente, quer através de seus 
representantes, e de participar de eleições, que se processarão por 
voto secreto, de uma maneira legítima, periódica e livre”. 
De igual forma, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
aprovada por unanimidade pela Assembleia-Geral das Nações Unidas 
em 10 de dezembro de 1948, expressa em seu art. XXI:
Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu 
país, diretamente ou por intermédio de representantes livremente 
escolhidos [...].  A vontade do povo será a base  da autoridade 
do governo; esta vontade será expressa em eleições periódicas 
e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo 
equivalente que assegure a liberdade de voto�
Assim também o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos, adotado pela Resolução n. 2.200-A (XXI) da Assembleia-
Geral das Nações Unidas, em 19 de dezembro de 1966, prescreve em 
seu art. 25, o seguinte:
Todo o cidadão tem o direito e a possibilidade, sem nenhuma 
discriminação e sem restrições: (a) de tomar parte na direção 
dos negócios públicos, diretamente ou por intermédio de 
representantes livremente eleitos; (b) de votar e ser eleito, em 
eleições periódicas, honestas, por sufrágio universal e igual e por 
escrutínio secreto, assegurando a livre expressão da vontade dos 
eleitores e, (c) de aceder, em condições gerais de igualdade, às 
funções públicas do seu país.
O reconhecimento do direito de participação no governo e nos 
assuntos públicos que delineiam o destino da comunidade se encontra 
expressamente reconhecido nos principais documentos internacionais 
e nas constituições da maioria dos Estados Modernos64.
64 Como exemplo citamos: A Constituição dos Estados Unidos da América, aprovada na Convenção Constitucional da Filadélfia 
(Pensilvânia) entre 25 de maio e 17 de setembro de 1787, ao estabelecer o Estado Federal a separação de poderes e os direitos 
fundamentais, expressa em seu art. 1º que  todos os poderes legislativos serão confiados a um Congresso, composto de um Senado 
e de uma Câmara de Representantes� Todos eleitos pelo povo dos diversos Estados�
 Também a Constituição Francesa de 4 de outubro de 1958, expressa em seu art. 2° ser uma República cujo princípio é “um governo 
do povo, pelo povo e para o povo”�  E em seu artigo 3° declara que a soberania nacional pertence ao povo que a exerce por meio 
dos seus representantes� O sufrágio pode ser direto ou indireto, mas sempre universal, igual e secreto, e que são eleitores todos os 
cidadãos franceses maiores de idade, que estejam em plena faculdade dos seus direitos civis e políticos.
 A Constituição Espanhola (1978) – artigo 23�1, diz:  “Os cidadãos possuem o direito a participar nos assuntos públicos, diretamente 
ou através de seus representantes, livremente escolhidos em eleições periódicas por sufrágio universal”�  
 Assim também na Constituição Brasileira, que é um baluarte aos direitos humanos. A experiência de um regime autoritário, num 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
É uma sociedade constituída de indivíduos ativos, que designamos 
como sociedade democrática, entendendo como tal não a sociedade 
que possui um regime político denominado de democrático, mas 
aquela sociedade organizada a partir de parâmetros instituídos por 
indivíduos participativos e incorporados em todas as instituições 
dinâmicas da mesma sociedade. 
 O modelo da sociedade, ensina Fernández-Largo, é 
responsabilidade de todos os seus membros e somente quando esses 
estão integrados nos diversos elementos do tecido social que podemos 
falar de uma sociedade participativa e de indivíduos ativos. Somente 
quando as instituições de exercício do poder político estão abertas 
a todos os cidadãos é que teremos uma sociedade democrática e 
promotora dos direitos humanos65. Cidadania, então, neste âmbito, 
pressupõe um conceito de participação, já que não mais se concebe a 
figura do “cidadão” passivo, pois 
los ciudadanos no deben ser sólo sujeitos pasivos de las 
potestades públicas, sino que deben aspirar a ser legítimos 
colaboradores y protagonistas de la propia Administración para la 
gestión de los intereses que les afectan66.
Mas em que pesem as inúmeras formas de participação social 
disponíveis, o comodismo e a apatia dos atores sociais é evidente. E 
isso está profundamente enraizado em nosso caráter cultural. Ocorre 
que o Estado para constituir-se, para manter-se e se fortalecer avançou 
tão profundamente na jurisdição privada e de forma tão marcada que 
sucumbiu o particular a essa contundente intervenção estatal. Vivemos 
a clara primazia do Estado sobre o indivíduo, com o consequente 
passado não tão longínquo, foi traumática, mas serviu para o amadurecimento da consciência de que os direitos humanos e a 
participação política não são meras abstrações de intelectuais e utopia de sonhadores, mas um objetivo a ser alcançado na realidade 
do cotidiano� Seu conteúdo revolucionário é extremamente avançado e rompe com uma tradição totalitária de anos de repressão 
e usurpação de direitos� Depois de aclarar no art� 1° que “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente��” prescreve no art� 4° que “a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direito e 
secreto, com valor igual para todos���”
65 FERNÁNDEZ-LARGO, Antonio Osuma� Los derechos humanos. Ámbitos y desarrollo� Op� cit� p� 41�
66 Rodríguez-Arana In: DELPIAZZO, Carlos E.. Dimension tecnologica de la participacion del administrado em derecho uruguayo. In. 
LEAL, Rogério Gesta (Org�)� Administração pública e participação social na América Latina. Santa Cruz do Sul: Unisc, 2005, 
p�118�
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esquecimento da autonomia da vontade e da autodeterminação. 
Vivemos o paternalismo estatal em todas as esferas da sociedade e 
assim também se aceitou e se atribuiu ao Estado a responsabilidade de 
governar nossas vidas. Práticas seculares introjetaram no imaginário 
social a ideia de que o Estado é o responsável pela satisfação dos 
desejos e das necessidades sociais e individuais. 
Esse Estado, bem intencionado e paternalista, gera cidadãos 
heterônomos e dependentes, com as consequentes sequelas 
psicológicas que produz. Cortina esclarece o porquê: 
el sujeto tratado como si fuera heterônomo acaba 
persuadido de su heteronomía y asume en la vida 
política económica y social la actitud de dependencia 
pasiva propia de un incompetente básico. Certamente 
reivindica, se queja y reclama, pero ha quedado 
incapacitado para percatarse de que es él quien ha de 
encontrar soluciones, porque piensa, con toda razón, 
qui si el Estado fiscal es el dueño de todos los bienes, 
es de él de quien ha de esperar el remedio para sus 
males o la satisfación de sus deseos 67�
 Pode-se, então, afirmar que o Estado paternalista gera um 
cidadão dependente, não crítico, passivo, apático e medíocre. Longe 
dele está o pensamento da livre iniciativa, da responsabilidade e da 
criação.
Campuzano, de forma didática, aborda outro aspecto do 
Estado paternalista, o político. Para ele, a fórmula política do Estado 
assistencialista supôs um crescimento espetacular das funções do 
Estado com o correspondente aumento das elites tecnocráticas na 
estrutura burocrática estatal. Na medida em que o Estado se expandia, 
foi surgindo uma nova elite social de especialistas e tecnocratas cujo 
poder decisório na adoção de acordos e na execução de políticas 
públicas foi erosionando paulatinamente o princípio democrático e 
adonando-se do espaço reservado a legitimação das decisões na 
vontade majoritária. Tratou-se, certamente, de um dos efeitos mais 
perversos do Estado benfeitor que, no afã de virtualizar os espaços 
67 CORTINA, Adela� Ciudadanos del mundo. Hacia una teoria de la ciudadanía. 3� ed� Madrid: Alianza Editorial� 2009� p�  71�
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de liberdade com doses crescentes de igualdade, terminou afastando 
amplas zonas da liberdade que pretendia conquistar. 
E continua o professor sevilhano a dizer que a conformação 
fortemente hierárquica dos partidos políticos permitiu que esse processo 
se consolidasse, pois, com frequência, as estruturas partidárias foram 
blindadas em frente às aspirações democráticas da militância e da 
cidadania. Desse modo, os mecanismos de representação da vontade 
popular ficaram obstruídos na medida em que se produziu uma fratura 
entre representantes e representados, pois a cúpula dirigente dos 
partidos, com frequência, deixou de representar os interesses dos 
governados e se erigiu em porta-voz de um grupo reduzido, cada vez 
mais isolado do resto da cidadania, com interesses específicos da 
classe: a classe política enquanto setor diferenciado da sociedade. 
Essa mecânica de representação gerou uma fratura entre governantes 
e governados, entre a elite dirigente, que ocupava cargos políticos, e 
os cidadãos, cujas possibilidades de acesso democrático ao poder 
ficaram, de fato, drasticamente limitadas68.
Seguindo a mesma linha, mas referindo-se especificamente a 
situação brasileira, Leal justifica a apatia da cidadania dizendo que 
o problema é que, historicamente, no Brasil, até em face das 
particularidades de exclusão social, miserabilidade e fragilização 
de sua cidadania, o Estado fora chamando para si, de forma 
concentrada, um universo de atribuições com caráter protecionista, 
paternalista e assistencialista, promovendo ações públicas de 
sobrevivência social com poucas políticas preventivas, educativas 
e de co-gestão com a sociedade dos desafios daqui decorrentes, 
induzindo a comunidade a uma postura letárgica e de simples 
consumidora do que lhe era graciosamente presenteado, sem 
nenhuma reserva crítica ou constitutiva de alternativas das 
mazelas pelas quais passava e ainda vive69�
Por outro lado, para quem governa sem a ética intenção de fazer 
o bem coletivo, mas apenas de defender meros interesses privados, a 
omissão popular é providencial, já que, quando não há cobranças ou 
participação/fiscalização, os administradores atuam ao seu bel-prazer, 
68 CAMPUZANO, Alfonso de Julios� En las encrucijadas de la modernidad. Política, derecho y justicia. Sevilla: Secretariado de 
Publicaciones de la Universidad de Sevilla� 2000, p�129-171�
69 LEAL,Rogério Gesta� “A quem compete o dever de saúde no direito brasileiro? Esgotamento de um modelo institucional”. Trabalho 
inédito� 2008�
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enquanto que os administrados assistem a tudo de forma apática. Isso 
acaba por fortalecer o caráter assistencialista dos governos, de modo 
que enquanto todos tiverem “pão e circo”, ninguém irá cobrar mais 
nada. 
Porém, essa concepção, de mera participação passiva, como dito, 
enfraquece a democracia. Afinal, já nos referimos anteriormente que 
cidadania  pressupõe democracia, liberdade de manifestação, 
contestação, respeito ao indivíduo, à sua cultura e à sua vontade. 
Mas não só os modelos autoritários inibem a cidadania� Nas 
democracias, o assistencialismo, o paternalismo e a tutela do 
Estado, aceitos que são pela maioria das pessoas por comodismo, 
também não permitem o desenvolvimento de uma cidadania 
plena, porque cidadania plena não pode ser dada ou outorgada, 
só é alcançada pela participação, pela luta e pelo empenho dos 
próprios indivíduos interessados70�  
Em resumo, é claro o déficit, por parte da sociedade, de um 
firme envolvimento no âmbito decisório dos Estados – característica 
marcante das sociedades pós-modernas, juntamente com outro 
fenômeno contemporâneo: o individualismo. Um individualismo 
narcisista, como diz Julios-Campuzano71, que exerce uma força 
dispersiva sobre a sociedade e conduz os homens ao terreno de seus 
piores interesses. Com isso, a apatia apodera-se dos indivíduos,  e 
o desinteresse pela construção de um espaço comum invade seu 
espírito. Esse individualismo gera um sentimento de contemplação 
ante os grandes problemas da vida, retira do homem o instinto de luta 
por uma sociedade mais justa e a abdicar de sua condição de cidadão. 
Por outro lado, a cidadania faz sentir-se “pertencente” a uma 
comunidade e obriga a uma participação. Este é o desafio: a inclusão 
universal na verdadeira cidadania, pois sem esta coesão torna-se 
impossível responder aos desafios oriundos dos novos tempos.
70 GORCZEVSKI, Clovis� Direitos Humanos, Educação e Cidadania� In LEAL, Rogério Gesta e REIS, Jorge Renato dos� Direitos 
sociais e políticas públicas. Desafios contemporâneos. Tomo 5� Santa Cruz do Sul: Edunisc, 2005, p� 1285�
71 JULIOS-CAMPUZANO� Alfonso� El las encrucijadas de la modernidad. Sevilla: Universidad de Sevilla, Secretariado de 
Publicaciones� 2000� p� 138�
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